
                 
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO Nº 0011791-95.2014.815.2001 — 2ª Vara da Fazenda Pública
da Capital
RELATOR :  João Batista Barbosa  - Juiz Convocado para substituir o Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides
AGRAVANTE :  Estado da Paraíba, representado por seu Procurador  Luiz Felipe de
Araújo Ribeiro
AGRAVADO : Roberto Lutosa de Queiroz
ADVOGADO : Alexandre G. Cezar Neves (OAB/PB 14.640)

AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL. MILITAR.
CONGELAMENTO  DO  ADICIONAL POR  TEMPO  DE
SERVIÇO.  PRESCRIÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  MÉRITO.
MP  Nº  185/2012.  POSSIBILIDADE  DE
CONGELAMENTO.  SÚMULA  51  DO  TJPB.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
DESPROVIMENTO.

— No caso das obrigações de trato sucessivo, a prescrição atingirá
as  prestações  progressivamente,  incidindo,  apenas,  sobre  as
prestações retroativas ao quinquênio anterior à propositura da ação.
É essa a disposição preconizada pelo art. 3º, do Decreto nº 20.910/32
e também pela Súmula nº 85, do Superior Tribunal de Justiça.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao agravo.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo Estado da Paraíba
contra  a decisão de fls.  87/93,  negando seguimento ao recurso apelatório  e remessa
oficial, mantendo a sentença em todos os termos.

O agravante, às fls. 96/104, levantou a prejudicial de prescrição.
No mérito, argumentou ser aplicável aos militares o art.  2º da Lei Complementar nº
50/2003.
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Contrarrazões às fls. 69/77.

É o relatório. 

VOTO

De acordo com o art.  1º  do Decreto nº  20.910/32, as dívidas
existentes contra a Fazenda Pública, seja qual for a sua natureza,  prescrevem em 05
(cinco) anos.

Art. 1º - As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios,
bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal,
estadual ou municipal,  seja qual for a sua natureza, prescrevem em
cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originaram. 

Na hipótese, o direito tutelado reproduz, de forma periódica, a
obrigação  da  parte,  configurando,  portanto,  as  conhecidas  “obrigações  de  trato
sucessivo”, as quais se renovam de tempo em tempo, recomeçando novo prazo a cada
obrigação seguinte. 

Súmula nº 85/STJ: Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a
Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado
o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações
vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação. 

Dessa  forma,  em  razão  da  pretensão  autoral  referir-se  à
percepção  de  verbas  remuneratórias,  renováveis  a  cada  mês,  resta  demonstrada  a
sucessividade da obrigação, afastando-se, pois, a aplicação do instituto da prescrição. 

Isso posto, rejeito a prejudicial de mérito.
 

MÉRITO

Vislumbra-se dos autos que o agravado ajuizou a presente ação
afirmando  que,  por  fazer  parte  de  uma  categoria  especial,  não  seria  possível  o
congelamento de seus anuênios.

O art. 2° da LC nº 50/2003 dispõe:

Art.  2º “É mantido o valor absoluto dos adicionais e gratificações
percebidos  pelos  servidores  públicos  da  Administração  Direta  e
Indireta do Poder Executivo no mês de março de 2003”.

Parágrafo único – Excetua-se do disposto no “caput” o adicional por
tempo de serviço,  cuja forma de  pagamento permanece idêntica à
praticada no mês de março de 2003.
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A partir de uma análise do supracitado dispositivo, percebe-se
ter o  caput do  art.  2º  congelado  os  adicionais  e  gratificações  percebidos  pelos
servidores civis, pois determinou a manutenção de seu valor absoluto, todavia, o
parágrafo  único  excetua  dessa  regra  o  adicional  por  tempo  de  serviço,
determinando que sua “forma de pagamento permanece idêntica à praticada no mês
de março de 2003”.

Vale  lembrar,  contudo,  ser  a  Lei  Complementar  nº  50/2003
destinada ao servidor público da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo,
não alcançando os servidores militares, que são regidos por norma especial. 

Como não há nenhuma referência aos militares no artigo 2º da
LC nº  50/03,  não  se  pode aplicar  à  mencionada  categoria  as  regras  contidas  nesse
dispositivo,  logo,  não  há  que  se  falar  em  qualquer  tipo  de  congelamento  de
anuênios dos militares a partir de 2003.

Com a edição da MP nº 185/12 (publicada no Diário Oficial do
dia  27  de  janeiro  de  2012),  convertida  na  lei  nº  9.703/2012,  houve a  inclusão  dos
militares em relação à forma de pagamento dos anuênios.

O art. 2º, § 2º da mencionada medida provisória dispõe:

art.  2º  Fica  ajustado,  em 3% (três  por  cento),  o  vencimento  dos
servidores  públicos  estaduais  ocupante  de  cargos  ou  empregos
públicos de provimento efetivo, dos estáveis por força do disposto no
art. 19 do ADCT e dos servidores contratados na forma do art. 37,
IX,  da  Constituição  Federal,  bem como  os  soldos  dos  servidores
militares estaduais e o salário dos empregados das empresas estatais
dependentes, com o mesmo índice.

(…)

§  2º  A  forma  de  pagamento  do  adicional  estabelecida  pelo
parágrafo único do art. 2º da  Lei Complementar nº 50/2003 fica
preservada para os servidores públicos civis e militares

Sobre o tema, dispõe a súmula 51 do TJPB:

Reveste-se  de  legalidade  o  pagamento  do  adicional  por  tempo  de
serviço, em seu valor nominal, aos servidores militares do Estado da
Paraíba  tão  somente  a  partir  da  Medida  Provisória  nº  185,  de
25.01.2012, convertida na Lei Ordinária nº 9.703, de 14.05.2012.

Cumpre destacar, ainda, que a Questão de Ordem foi julgada e
rejeitada,  de modo que  a redação da Súmula nº 51 restou mantida, pois o IRDR
sequer foi instaurado.

Seguindo  essa  linha  de  raciocínio,  processos  sobre  o  mesmo
tema  vem  sendo  julgados  por  esta  Corte,  já  que  inexistem  motivos  para  seu
sobrestamento.
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Assim,  à  vista  das  considerações  acima  ilustradas,  NEGO
PROVIMENTO AO RECURSO.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque – Presidente. Presentes no julgamento o Exmo. Dr. João Batista Barbosa
(Juiz  convocado para  substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides)
(Relator), e a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmº.  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 06 de março de 2018.

João Batista Barbosa
Juiz convocado/Relator

4



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO Nº 0011791-95.2014.815.2001 — 2ª Vara da Fazenda Pública
da Capital

Vistos e etc.

Peço o dia para julgamento.

João Pessoa, 20 de fevereiro de 2018.

João Batista Barbosa 
Juiz convocado/RELATOR
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